
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

CONTRATO Nº 212 / 2024

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI
FAZEM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, E
FLEX PROJETOS E SISTEMAS LTDA.

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ , inscrito no
CNPJ/MF sob o n.º 05.703.755/0001-76, com sede na Rua João Diogo, nº 288, Campina, CEP
66015-902, Belém/PA, representado por sua Diretora-Geral, NATHALIE CHRISTINA DE
OLIVEIRA CASTRO, brasileira, portadora do RG 13***02 SSP/PI, inscrita no CPF ***.553.313-
**, no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria n.º 21807/2023, de 20 de janeiro
de 2023, doravante denominado CONTRATANTE; e FLEX PROJETOS E SISTEMAS LTDA ,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.957.444/0001-07, com sede na Av. Pedro Freitas, nº 2175,
Bairro Vermelha, Teresina/PI, CEP 64018-000, Tel.: (86) 3011-1760, E-mail:
igor@flexmodular.com e francisco.silva@flexmodular.com, neste ato representada por
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA , brasileiro(a), portador(a) do RG 50***92 - SSP/PI, inscrito(a)
no CPF ***.742.093-**, de acordo com a representação legal conferida por contrato
social constante do evento 0002593197,  doravante denominado CONTRATADO, tendo em
vista o que consta no Processo SEI nº 0015292-48.2024.6.14.8000 e em observância às
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 16/2023 e Ata de
Registro de Preços nº 24/2023, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Espírito Santo - IFES (UASG 158151), mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de confecção e instalação de
sistemas de sinalização, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO* UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

3 Painel Intercambiável de Recepção m² 3 R$ 5.649,50 R$ 16.948,50
4 Painel Intercambiável de Pavimento m² 6 R$ 5.649,50 R$ 33.897,00
6 Placa Intercambiável de Porta m² 10 R$ 5.649,50 R$ 56.495,00

7 Placa Intercambiável Pictograma m² 4 R$ 5.649,50 R$ 22.598,00

8 Placa Intercambiável Tátil de Porta m² 10 R$ 6.099,50 R$ 60.995,00
9 Placa Intercambiável Bandeira m² 2 R$ 5.649,50 R$ 11.299,00

11 Placa Intercambiável Tátil de
Pavimento

m² 1 R$ 6.099,50 R$ 6.099,50

12 Placa Intercambiável Educativa m² 4 R$ 5.649,50 R$ 22.598,00

Contrato 212 (0002593198)         SEI 0015292-48.2024.6.14.8000 / pg. 1



22 Totem de Estacionamento m² 2 R$ 3.449,50 R$ 6.899,00
24 Mapa de Localização m² 2 R$ 2.499,50 R$ 4.999,00
25 Porta-informativo m² 2 R$ 3.349,50 R$ 6.699,00

27 Sinalização adesiva de porta e
parede de vidro

metro linear 39 R$ 178,50 R$ 6.961,50

28 Sinalização Cartográfica Tátil m² 3 R$ 4.999,50 R$ 14.998,50
29 Placa Tátil para Corrimão m² 101 R$ 58,50 R$ 5.908,50
30 Sinalização de Degraus metro linear 344 R$ 169,50 R$ 58.308,00

31 Sinalização de espaço para PCR
Interno

unid. 2 R$ 649,50 R$ 1.299,00

33 Totem Institucional Externo m² 6 R$ 5.849,50 R$ 35.097,00

VALOR GLOBAL R$
372.099,50

*Maiores detalhes: Vide Ata de Registro de Preços nº 24/2023 do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Espírito Santo - IFES (UASG 158151).

 

1.3. Vinculam-se a esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência
e o Edital do Pregão Eletrônico nº 16/2023 do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Espírito Santo - IFES (UASG 158151), a Ata de Registro de Preços nº 24/2023
d o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - IFES (UASG
158151), a proposta do CONTRATADO e eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 16/2023 do Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - IFES (UASG 158151).

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor global do contrato é de R$ 372.099,50 (trezentos e setenta e dois mil noventa e
nove reais e cinquenta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº 16/2023 do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - IFES (UASG 158151).

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

a) Cumprir fielmente, além da legislação aplicável, todas as demais disposições previstas no
Termo de Referência.

b) Empenhar os recursos necessários para o pagamento ao fornecedor.

c) Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com o solicitado.

d) Comunicar imediatamente ao fornecedor, quando da inspeção do material, qualquer
irregularidade prevista.

e) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do fornecimento dos
equipamentos, materiais e serviços sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

b) Efetuar os serviços (treinamentos e suportes) de acordo com as especificações contidas
neste Termo de Referência.

c) Reparar, corrigir, remover às suas expensas, no todo ou em parte os materiais e
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equipamentos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contados
a partir da notificação que lhe for entregue oficialmente.

d) Atender prontamente quaisquer exigências do representante do Ifes, inerente ao objeto deste
Termo de Referência.

e) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto parcialmente nas condições autorizadas
pelo contratante.

g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do
contrato são aquelas definidas no Edital e no Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº
16/2023 do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo - IFES
(UASG 158151).

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda:

a) nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

b) nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os
eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

12.9. O contrato também poderá ser extinto nas seguintes hipóteses:

a) caso se constate que o CONTRATADO tenha em seu quadro societário cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive,
dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas,
assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento
vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação (art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ nº 7, de 2005);

a.1) a hipótese prevista acima se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha
sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam
no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis)
meses após a desincompatibilização (art. 2º, § 3º, da Resolução CNJ nº 7, de 2005).

b) caso o CONTRATADO incorra na vedação prevista no art. 3º, da Resolução CNJ nº 7,
de 2005.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I - Unidade Gestora: 070004

II - Fonte de Recursos: 1000000000

III - Programa de Trabalho/PTRES: 167588

IV - Elemento de Despesa: 339039

V - Plano Interno: ADM APOIO

VI - Nota de Empenho: 2024NE001290 e 2024NE001291

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

14.1. As partes declaram que têm ciência dos termos da Lei nº 13.709/2018 - Geral de Proteção
de Dados Pessoais (LGPD) e Resolução TRE/PA nº 5.699/2021 - Política Geral de Privacidade
e Proteção de Dados Pessoais (PGPPD) e se comprometem a adequar todos os procedimentos
internos às suas disposições, com intuito de proteção dos dados pessoais obtidos em virtude da
execução do contrato.

14.2. As partes se comprometem a manter a integridade, o sigilo e a confidencialidade de todas
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as informações - em especial os dados pessoais e dados sensíveis - obtidas em virtude da
execução do contrato, obrigando-se à:

a) realizar o tratamento dos dados pessoais apenas para propósitos legítimos, específicos e
compatíveis com as finalidades do objeto do contrato;

b) limitar o tratamento dos dados pessoais ao mínimo necessário e com abrangência dos dados
pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do objeto do contrato;

c) utilizar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
comunicação ou difusão;

d) não realizar o tratamento dos dados pessoais para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos;

e) eliminar os dados pessoais após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites
técnicos das atividades, autorizada a conservação se houver situação enquadrada nos incisos
do art. 16 da Lei nº 13.709/2018.

14.3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em relação aos danos patrimoniais,
morais, individual ou coletivo, causados aos titulares de dados pessoais obtidos em virtude da
execução do contrato, por inobservância da Lei nº 13.709/2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao
art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Belém para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133, de 2021.

 

E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
lavrado e assinado e datado eletronicamente pelas partes.

 

(assinado e datado eletronicamente)
NATHALIE CHRISTINA DE OLIVEIRA CASTRO

CONTRATANTE
 
 

(assinado e datado eletronicamente)
FRANCISCO PEREIRA DA SILVA

CONTRATADO

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO PEREIRA DA SILVA , Usuário Externo,
em 31/12/2024, às 10:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por NATHALIE CHRISTINA DE OLIVEIRA CASTRO,
Diretora-Geral, em 31/12/2024, às 10:44, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0002593198 e o código CRC BE1FD471.
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